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A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 07 - 07 -2011, pelas 15:30 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as tes-
temunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites previstos no 
artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

05 -05 -2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Maria Alexandra Silva. — O 
Oficial de Justiça, Helena Carvalho.

304649574 

 TRIBUNAL DA COMARCA DO ENTRONCAMENTO

Anúncio n.º 6475/2011

Insolvência pessoa singular (Apresentação): 848/10.8TBENT
Despacho Inicial Incidente de Exoneração Passivo Restante e No-

meação de Fiduciário nos autos de Insolvência acima identificados 
em que são:

Anette Marques, estado civil: Desconhecido, NIF 190126221, BI 
10278497, Endereço: Rua Arnaldo da Silva, n.º 5 — R/C — A, 2330 -052 
Entroncamento

Administrador de Insolvência: Jorge Fialho Faustino, Endereço: Rua 
da Capela, 14, Benedita, 2475 -109 Benedita

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi proferido despacho inicial no incidente de exoneração 
do passivo restante.

Para exercer as funções de fiduciário foi nomeado: Jorge Fialho Faus-
tino, Endereço: Rua da Capela, 14, Benedita, 2475 -109 Benedita

Durante o período de cessão, o devedor fica obrigado (5 anos sub-
sequentes ao encerramento do processo de insolvência), o devedor fica 
obrigado a:

Não ocultar ou dissimular quaisquer rendimentos que aufira, por qual-
quer título, e a informar o tribunal e o fiduciário sobre os seus rendimen-
tos e património na forma e no prazo em que isso lhe seja requisitado;

Exercer uma profissão remunerada, não a abandonando sem motivo 
legítimo, e a procurar diligentemente tal profissão quando desempregado, 
não recusando desrazoavelmente algum emprego para que seja apto;

Entregar imediatamente ao fiduciário, quando por si recebida, a parte 
dos seus rendimentos objecto de cessão;

Informar o tribunal e o fiduciário de qualquer mudança de domicílio 
ou de condições de emprego, no prazo de 10 dias após a respectiva 
ocorrência, bem como, quando solicitado e dentro de igual prazo, sobre 
as diligências realizadas para a obtenção de emprego;

Não fazer quaisquer pagamentos aos credores da insolvência a não 
ser através do fiduciário e a não criar qualquer vantagem especial para 
algum desses credores.

29 -04 -2011. — O Juiz de Direito, Dr. Rui Lopes Rebelo. — O Oficial 
de Justiça, Vítor Bento.

304627177 

 1.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ÉVORA

Anúncio n.º 6476/2011

Processo: 1589/09.4TBEVR -G
Prestação de contas administrador (CIRE)

Requerente: Condismatlec — Comércio de Material Eléctrico L.da

Insolvente: Eborluz — Armazém de Material Eléctrico, L.da

A Dr.ª Maria Isabel Patrício, Juiz de Direito deste Tribunal, faz saber 
que são os credores e a insolvente Eborluz — Armazém de Material 
Eléctrico, L.da, NIF — 503068101, Endereço: Rua da Mecânica, n.º 8, 
Parque Industrial e Tecnológico de Évora, 7005 -365 Évora, notificados 
para no prazo de 05 dias, decorridos que sejam dez dias de éditos, que 
começarão a contar -se da publicação do anúncio, se pronunciarem sobre 
as contas apresentadas pelo administrador da insolvência (artigo 64.º, 1, 
do Código da Insolvência e da Recuperação de Empresas).

O prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais (n.º 1 
do artigo 9.º do Código da Insolvência e da Recuperação de Empresas).

28 -04 -2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Maria Isabel Patrício. — A 
Oficial de Justiça, Conceição Sofio.

304623961 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE FELGUEIRAS

Anúncio n.º 6477/2011

Processo n.º 86/11.2TBFLG

Insolvência Pessoa Colectiva (Requerida)
Devedora/Insolvente: Veiga & Ribeiro, L.da

Encerramento de Processo. Nos autos de Insolvência n.º 86/11.2TBFLG, 
a correr termos no 1.º Juízo do Tribunal Judicial de Felgueiras, em que 
é Insolvente: Veiga & Ribeiro, L.da, NIF 503618853, Endereço: Estra-
da — Margaride, Felgueiras, 4610 -259 Felgueiras Administrador da In-
solvência: Manuel Reinaldo Mâncio da Costa, Endereço: Rua de Camões, 
218 — 2.º Sala 6, 4000 -138 Porto.

Ficam notificados todos os interessados, de que por decisão proferida 
em 26 -04 -2011, o processo supra identificado, foi encerrado. A deci-
são de encerramento do processo foi determinada por: Insuficiência 
de património para satisfação das custas do processo e das restante 
dividas da massa insolvente. Efeitos do encerramento: Os previstos no 
artigo 233.º do CIRE.

27 -04 -2011. — O Juiz de Direito, Dr. Paulo António Carvalho 
Souto. — O Oficial de Justiça, José Augusto Fonseca Mendes.

304616744 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE FELGUEIRAS

Anúncio n.º 6478/2011

Processo n.º 2439/10.4TBFLG — Insolvência
de pessoa singular (apresentação)

Insolvente: Alexandre Alves Diogo.

Convocatória de Assembleia de Credores nos autos de Insolvência 
acima identificados em que são:

Alexandre Alves Diogo, nascido(a) em 13 -04 -1951, natural de Portu-
gal, concelho de Felgueiras, freguesia de Margaride (Santa Eulália) [Fel-
gueiras], nacional de Portugal, NIF 132520990, BI 03751760, Endereço: 
Ap. 80 Rua Lameiro Morto, Sendim, Felgueiras, 4610 -750 Felgueiras.

Dr.ª Paula Peres, Endereço: Praça do Bom Sucesso, 61, Bom Sucesso 
Trade Center, 5.º Salas 507 e 508, 4150 -146 Porto.

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi designado o dia 06 -06 -2011, pelas 09:30 horas, para a 
realização da reunião de assembleia de credores.

Os credores podem fazer -se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito.

2/05/2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Deolinda Rosa Machado 
Pereira. — O Oficial de Justiça, Sílvia Carina Rocha Fernandes.

304636557 

 3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE FELGUEIRAS

Anúncio n.º 6479/2011

Publicidade de Deliberação

Nos autos de Insolvência de Touro — Curtidos do Brasil, L.da, 
NIF — 503489360, Endereço: Lugar de Santa Luzia — Edif. Santa Lu-
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zia, Fracção A, Lagares, 4610-404 Felgueiras, com o n.º 560/10.8TBFLG, 
a correr termos no 3.º Juízo do Tribunal de Felgueiras, em que é ad-
ministrador da insolvência a Dr. Maria Joana Machado Prata, Ende-
reço: Av. Combatentes Grande Guerra, 2-2.º Esq, 4810-260 Guimarães.

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, por decisão da Assembleia de Credores, foi aprovado 
Plano de Insolvência.

10 de Fevereiro de 2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Carla Alexandra 
Alves Fraga. — O Oficial de Justiça, Rui Manuel Nogueira Ribeiro.

304339716 

 3.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DO FUNCHAL

Anúncio n.º 6480/2011

Processo: 1740/11.4TBFUN

Insolvência Pessoa Colectiva (Apresentação)
N/Referência: 6826750
Data: 05-05-2011
Insolvente: Casa de Pasto o Caroto, L.da

Publicidade de sentença e citação de credores e outros interessados nos 
autos de Insolvência acima identificados. No Tribunal Judicial do Fun-
chal, 3.º Juízo Cível, no dia 04-05-2011 às 12.00 horas, foi proferida sen-
tença de declaração de insolvência do devedor: Casa de Pasto o Caroto, 
L.da, NIF 511086571, Endereço: Urbanização São Gonçalo, lote quarenta 
e cinco, Sitio da Bica de Pau, S. Gonçalo, Funchal, com sede na morada 
indicada. Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante 
identificada, indicando-se o respectivo domicílio: Dr. Leonel Calheiros 
dos Santos, NIF  144672561, Endereço: Estrada Marginal Norte, n.º 18, 
2.º Esq.º, Recuado, 2520-225, Peniche. Ficam advertidos os devedores 
do insolvente de que as prestações a que estejam obrigados, deverão 
ser feitas ao administrador da insolvência e não ao próprio insolvente. 
Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem. Declara-se aberto o incidente de 
qualificação da insolvência com carácter pleno (alínea i do artigo 36.º do 
CIRE). Para citação dos credores e demais interessados correm éditos 
de 5 dias. Ficam citados todos os credores e demais interessados de 
tudo o que antecede e ainda: O prazo para a reclamação de créditos foi 
fixado em 30 dias. O requerimento de reclamação de créditos deve ser 
apresentado ou remetido por via postal registada ao administrador da 
insolvência nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 
artigo 128.º do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que 
disponham. Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido 
por decisão definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo 
de insolvência (n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE). Do requerimento de 
reclamação de créditos deve constar (n.º 1, artigo 128.º do CIRE): A 
proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de capital 
e de juros; As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas 
como resolutivas; A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou 
garantida, e, neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia 
e respectivos dados de identificação registral, se aplicável; A existência 
de eventuais garantias pessoais, com identificação dos garantes; A taxa 
de juros moratórios aplicável. É designado o dia 17-06-2011, pelas 
9.30 horas, para a realização da reunião de assembleia de credores de 
apreciação do relatório, podendo fazer-se representar por mandatário 
com poderes especiais para o efeito. É facultada a participação de até 
três elementos da Comissão de Trabalhadores ou, na falta desta, de até 
três representantes dos trabalhadores por estes designados (n.º 6 do 
Artigo 72.º do CIRE). Da presente sentença pode ser interposto recurso, 
no prazo de 15 dias (artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no 
prazo de 5 dias (artigo 40.º e 42 do CIRE). Com a petição de embargos, 
devem ser oferecidos todos os meios de prova de que o embargante 
disponha, ficando obrigado a apresentar as testemunhas arroladas, cujo 
número não pode exceder os limites previstos no artigo 789.º do Código 
de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE). Ficam ainda adver-
tidos que os prazos para recurso, embargos e reclamação de créditos 
só começam a correr finda a dilação e que esta se conta da publicação 
do anúncio. Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as 
férias judiciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE). Terminando o prazo em 
dia que os tribunais estiverem encerrados, transfere-se o seu termo para 
o primeiro dia útil seguinte.

05-05-2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Carla Maria Silva Ribeiro 
Menezes. — O Oficial de Justiça, Diogo Fernandes.

304648148 

 TRIBUNAL DA COMARCA DA GOLEGÃ

Anúncio n.º 6481/2011

Processo n.º 443/10.1TBGLG — Insolvência
de pessoa colectiva (requerida)

Insolvente: FILURA — Construções e Limpezas, L.da, NIF 505886570, 
Endereço: Rua 5 de Outubro, N.º 72, Parreira, 2140 -515 Chamusca.

Requerente: Ministério Público.
Administrador da Insolvência: Nuno Miguel Nascimento Lemos: 

Endereço: Av. do Uruguai, 45, 6.º F, Lisboa, 1500 -611 Lisboa.

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por despacho 
de 24 -03 -2011, nos termos do artigo 232.º, do CIRE.

Efeitos do encerramento:
1 — Encerrado o processo:
a) Cessam todos os efeitos que resultam da declaração de insolvência, 

recuperando designadamente o devedor o direito de disposição dos seus 
bens e a livre gestão dos seus negócios, sem prejuízo dos efeitos da qua-
lificação da insolvência como culposa e do disposto no artigo seguinte:

b) Cessam as atribuições da comissão de credores e do administrador 
da insolvência, com excepção das referentes à apresentação de contas e 
das conferidas, se for o caso, pelo plano de insolvência;

d) Os credores da massa podem reclamar do devedor os seus direitos 
não satisfeitos.

2 — O encerramento do processo de insolvência antes do rateio final 
determina:

a) A ineficácia das resoluções de actos em benefício da massa insol-
vente, excepto se o plano de insolvência atribuir ao administrador da 
insolvência competência para a defesa nas acções dirigidas à respectiva 
impugnação, bem como nos casos em que as mesmas não possam já ser 
impugnadas em virtude do decurso do prazo previsto no artigo 125.º ou 
em que a impugnação deduzida haja já sido julgada improcedente por 
decisão com trânsito em julgado;

b) A extinção da instância dos processos de verificação de créditos 
e de restituição e separação de bens já liquidados que se encontrem 
pendentes, excepto se tiver já sido proferida a sentença de verificação e 
graduação de créditos prevista no artigo 140.º, caso em que prosseguem 
até final os recursos interpostos dessa sentença e as acções cujos autores 
assim o requeiram, no prazo de 30 dias;

c) A extinção da instância das acções pendentes contra os responsá-
veis legais pelas dividas do insolvente propostas pelo administrador da 
insolvência, excepto se o plano de insolvência atribuir ao administrador 
da insolvência competência para o seu prosseguimento.

3 — As custas das acções de impugnação da resolução de actos em 
benefício da massa insolvente julgadas procedentes em virtude do dis-
posto na alínea a) do número anterior constituem encargo da massa 
insolvente, se o processo for encerrado por insuficiência desta.

4 — Exceptuados os processos de verificação de créditos, qualquer 
acção que corra por dependência do processo de insolvência e cuja 
instância não se extinga, nos termos da alínea b), do n.º 4, nem deva ser 
prosseguida pelo administrador da insolvência, nos termos do plano de 
insolvência, é desapensada do processo e remetida para o Tribunal com-
petente, passando o devedor a ter exclusiva legitimidade para a causa, 
independentemente de habilitação ou do acordo da contraparte.

5 — Nos 10 dias posteriores ao encerramento, o administrador da in-
solvência entrega no Tribunal, para arquivo, toda a documentação relativa 
ao processo que se encontre em seu pode, bem como os elementos da 
contabilidade do devedor que não hajam de ser restituídos ao próprio.

28 -03 -2011. — A Juíza de Direito, Marisa Ribeiro. — O Oficial de 
Justiça, Maria do Carmo Soares Correia.

304626578 

 2.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE GONDOMAR

Anúncio n.º 6482/2011

Processo n.º 3669/10.4TBGDM

Despacho de Exoneração do Passivo Restante nos autos de Insolvên-
cia acima identificados em que são Insolventes: Paulo Jorge Rodrigues 
Silva, NIF — 198754604, BI — 103707758, e Carla Alexandra Gandra 




